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ATA N° 17/2025 DA COMISSAO DE FINANCAS, ORCAMENT0 E TOMADA DE
CONTAS

Audiencia Pdblica para Presta€ao de Contas do Executivo - 1° Quadrimestre de 2025

Aos 2 dias de junho de 2025, as 15hl6min, a Comissao de Financas, Oreamento e Tomada
de Contas reuniu-se na sede da Camara Municipal de Uba, presentes os vereadores Lucas Rufino
Zocoli,  Aline  Moreira  Silva  Melo  e  Jos6  Roberto  Reis  Filgueiras,  respectivamente,  Presidente,
Vice-presidente e membro, para receber os Secretarios Municipais e os t6cnicos da Prefeitura para
Presta¢o de Contas do 10 Quadrimestre do exercicio de 2025.

Estiveram   presentes   e   compuseram   a   mesa   da   sessao   os   vereadores   Gilson   Fazolla
Filgueiras,  Breno  Reis  de  Oliveira,  Andr6  Eustaquio  Alves,  Samuel  Soares  da  Silva,  Ant6nio
Domingos Ximendes Trindade, Edeir Pacheco da Costa, Renato Vieira, Jane Cristina I,acerda Pinto,
Paulo Cezar Tavares e Jos6 Maria Femandes, o Supervisor Juridico Contabil da Camara Municipal
de   Uba,   Silv6rio   Dias   Maciel,   os   Secretarios   Municipais   de   Govemo   e   Planejamento   e
Desenvolvimento  Sustentavel,  Ant6nio  Geraldo  Alves,  de  Agrioultura,  Ambiente  e  Mobilidade
Urbana, Caetano Marciano de Souza, de Obras, Alvaro Duarte Sol, de Cultura, Alessandra I.abanca
Garcia,   de   Administracao,   Salomao   Junior   Curi,   de   Desenvolvimento   Social,   R6mulo   Silva
Rodrigues (Vice-prefeito),  de Educaeao, Adriana Lucarelli  I.avorato Souza,  de  Financas,  Rodrigo
da  Silva  Ferreira,  e  o  de  Sadde,  Paulo  Vitor  da  Costa,  o  Controlador Geral  e  Auditor  Fiscal  do
Municipio, Marcelo Correa Paiva, e o Gerente de Divisao de Gestao Orcamentaria, Pedro Waquin,
Foi registrada a presenca da Procuradora Geral da Cinara Municipal de Uba, dra. Leticia Victorio
Medeiros.

Marcelo  iniciou  sua  fala  dizendo  que  o  material  que  sera  apresentado  foi  protocolado  na
Camara  sexta-feira,  dia  30  de  maio,  e,  assim,  entende  que  cumpriu  o  art.  9°,  §  4°  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal - LRF - (Lei Complementar n° 101/2000).  Explicou que nao foi possivel
apresenta-lo na Audiencia Ptiblica agenda para o dia 29 de maio, porque ocorreran inconsistencias
no sistema da Goveman€a Brasil, empresa que lhes dava suporte contabil, que nao foram sanadas a
tempo. Ap6s as explicact5es,  fez  a leitura do material produzido pela Controladoria Intema,  onde
constam os quadros da Execucao Oreamentaria da Receita, da Receita por Elemento, do Imposto e
Transferencias  Correntes,   da  Despesa  por  Elemento,  da  Despesa  por  Secretaria,  do  Resumo
Financeiro,  da  Despesas  com  Pessoal,  da  Despesas  com  Ensino,  da  Despesa  com  Satide,  da
Aplicacao do Fundeb e das principais ae6es executadas por Secretaria, todos referentes ao perfodo
de janeiro, fevereiro, marap e abril de 2025.

Consta no material que o total da Execucao da Receita Or€amentaria no  1° quadrimestre de
2025  foi  de  R$  178.325.897,36  (cento  e  setenta  e  oito  milh6es,  trezentos  e  vinte  e  cinco  mil  e
oitocentos  e  noventa e  sete  reais e trinta e seis centavos), ja deduzido R$  18.209.028,02 (dezoito
milh6es,  duzentos  e  move  nil  e  vinte  e  oito  reais  e  dois  centavos)  do  FUNDEB  -  Fundo  de
Manuteneao   e   Desenvolvimento   da  Educa€ao   Basica  e   de   Valorizaeao   dos  Profissionais   da
Educacao). Marcelo comentou que houve urn aumento na receita de abril devido a arrecadaeao de
IPTU e IPVA.
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A vereadora Jane pediu a informaeao do valor, em porcentagem, recolhido de IPTU e IPVA
no primeiro quadrimestre, para tomar ciencia do que sera arrecadado nos pr6ximos, considerando a
estimativa  apurada,  pois  se  preocupa  com  as  arrecadae6es  futuras,  visto  que  o  mss  de  maior
arrecadaeao foi abril,  devido ao desconto concedido.  Marcelo pediu a vereadora que protocole na
Prefeitura a solicitacao desses dados, pois nao os ten precisamente, no momento. Ant6nio Geraldo
contribuiu  dizendo  que  a  arrecadacao  dobrou,  comparada  a  da  administraeao  anterior,  e  que

possuem estrat6gias para manter os planos de govemo acontecendo, considerando, tamb6m, outras
acoes de arrecadapao.

0 vereador Breno comentou sobre a remarcaeao dessa Audiencia mblica, justificada, pela
Prefeitura, por meio de urn documento entregue aos vereadores, acusando haver inconsistencia de
informap6es no site da GOVBR e perda de dados, e disse que se preocupa com a validade dos dados
informados nessa reuniao. Marcelo disse que na quinta-feira, a tarde, os dados foram recuperados,
ap6s  varias  notificae6es  a  empresa,  que  estaria  sujeita  a  pena  de  multa,  caso  nao  resolvesse  o

problema.
Dando seguimento, o vereador questionou o que  seria "receita de capital" e o motivo dela

estar  zerada.  Marcelo  respondeu  que  6  a  proveniente  de  alienaeao  de  bens  m6veis  e  im6veis  e
operaeao de cr6dito e que essas a€6es nao ocorreram ate o momento. Ant6nio Geraldo disse que os
convenios  tamb6m  sao  incluidos  nessa  rubrica,  mas  como  foram  assinados  recentemente,  nao
apareceram nesta.

0  vereador  Gilson  pediu  a  palavra  e  comentou  sobre  a  importancia  de  se  ter  feito  uma
reuniao  de  comissao  para  a  troca  da  data  da  Audiencia  e  que  o  protocolo  do  documento  foi
atemporal para a publicidade, pois o protocolo 6 lido na reuniao ordinaria, que ocorrera ap6s essa
Audiencia.

0 presidente da reuniao, vereador Lucas, explicou que foi orientado por servidores da Casa
da necessidade de marcar uma data para a Prestacao de Contas do Exeoutivo e nao foi necessario
reuniao de comissao para tal, entao, seguindo a mesma linha, entendeu que a remarcacao tamb6m
nao precisaria.  Explicou que foi procurado por representantes do Executivo, que lhe explicou que
nao  seria  possivel  a  prestacao  de  contas  na  quinta-feira,  dia  29  de  maio,  por problemas  com  os
dados,  entao,  comunicou  os  demais membros, por telefone,  que  concordaram com  a alteraeao  da
data para 25 de junho, por6m, o vereador Jos6 Roberto nao quis assinar o dooumento oficializando o
ato.  Pouco  depois,  o vereador Jos6  Roberto  o procurou pedindo  que  essa data fosse  adiantada e,

julgando justo o pedido, entrou em contato com a Prefeitura, que informou a data do dia 2 de junho,
pois conseguiram resolver os problemas com a Governanca Brasil.

A  vereadora  Jane  comentou  que  o  documento  enviado  a  essa  Casa  pela  Controladoria
Interna nao foi produzido em papel timbrado e nele dizia que havia perda de dados pela Govemanca
Brasil.  Alguns  vereadores  ligaram  para  a  empresa,  que  os  informou  que  os  dados  estavam  no
sistema.

Marcelo explicou que a apresentagao da Prestacao de Contas 6 feita nas Camaras maiores,
Belo Horizonte e Juiz de Fora, e Uba achou por certo realiza-la no mesmo fomato, mas nao 6 uma
obrigatoriedade imposta pela LRF aos municfpios, com exce€ao dos casos controversos, que exijam
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melhores  explicac6es,  e  o  protocolo  dos  documentos  foi  realizado  em  tempo  habil,  conforme
le8isla€ao.

0  vereador  Jos6  Roberto  comentou  que  a  discussao  se  deve  por  ser  urn  fato  novo,  nao
houveram  casos  em  que  a Prestaeao  de  Contas  nao  tenha ocorrido em  maio,  porque  a  legislacao

preve os meses que devera ocorrer, nao considerando que seja realizado no primeiro dia dtil do mss
seguinte.  Quanto  a perda dos  dados,  disse  que  a empresa  informou que  nao  ocorreu  e  enviou  os
relat6rios aos vereadores solicitantes. Concluiu dizendo que a Prefeitura informou que recuperou os
dados, entao, nao havia motivo para mudanea de data.

Contou  que,  durante  a  ligapao  do  presidente  da  Comissao,  avisando  da  alteraeao  da  data,
sugeriu o agendamento de uma reuniao com os demais vereadores para tratar do assunto, pois ficou

preocupado em descumprir uma norma legal, e, por isso, nao assinou o documento.
0 Secretario de Finaneas explicou que ocorreram inconsistencias/divergencias no sistema da

Governanea Brasil com os dados do sistema da Prefeitura, portanto, nao conseguiria obter a receita
real, mas perda de  dados nao ocorreu, porque sao realizados bcrc4wps, e disse "ninguem ouviu da
minha boca, que sou o responsavel pela contabilidade e pela financas".

0 vereador Andr6 fez a leitura do art. 4° da Lei de Responsabilidade Fiscal e concluiu que a
apresentacao  em  Audiencia  Ptiblica  deveria  ter  ocorrido  no  mss  de  maio,  conforme  dito  pelo
vereador Jos6 Roberto.

0  vereador  Samuel  questionou  se,  diante  dos  fatos,  a  reuniao  deveria  continuar  e  os
vereadores decidiram por sim.

Continuando a apresentaeao, Marcelo fez a leitura do quadro de Despesa por Elemento e o
valor do final do quadrimestre foi de R$  120.362.321,08 (cento e vinte mil, trezentos e sessenta e
dois mil e trezentos e vinte e urn reais e oito centavo).

Sobre  esse  quadro,  o  vereador  Gilson  disse  que  o  valor  demonstrado  no  "servi¢os  de
consultoria"  (R$  135.858,45)  esta  aqu6m  do  que  6  visto  no  Portal  da  Transparencia  do  site  da
Prefeitura,  que  consta  R$  550  mil,  aproximadamente.  A  vereadora  Jane  aproveitou  o  assunto  e

questionou  se  alguns  contratos  da  gestao  passada  ainda  estao  vigentes,  porque,  como  dito  pelo
vereador Gilson,  o valor nao  esta correspondente,  analisando os  empenhos.  0  secretario Ant6nio
Geraldo disse que se recorda de ter renovado com a empresa Volpi. Marcelo solicitou a vereadora

que protocole urn pedido solicitando a c6pia dos empenhos.
A vereadora Jane perguntou o que seria "terceiros-pessoa jun'dica", pois observou que o mes

de mareo apresentou urn valor maior de despesa, ao contrario da despesa com pessoal civil, que no
mesmo perfodo teve uma queda no valor.  Quanto ao pessoal civil,  Marcelo respondeu que  houve
uma antecipacao de pagamento do mss de mareo no mes de fevereiro.

Utilizando  a Prestacao  de Contas da administraeao passada como comparativo,  no mesmo

periodo,  a  vereadora  disse  que  a  terceirizaeao  dobrou  de  valor  e  gostaria  de  saber  o  que  foi
contratado.  Marcelo  disse  que  ocorreu  o  acerto  com  os  terceirizados, janeiro  e  fevereiro,  mais  o
reajuste   da   convencao   coletiva   e   aumento   nas   demandas   dos   servicos  prestados,   que   serao
detalhadas pelos secretarios em instantes.

A vereadora pediu explicae6es sobre a contrataeao da empresa Oliveira, se houve dep6sito
de  pagamento  na  sua  conta  e  qual  o  valor  destinado.  A  Secretaria  de  Educa€ao  respondeu  que
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realizaram dois dep6sitos para a empresa, nos valores de R$ 247 mil e outros de, aproximadamente,
R$ 300 mil. 0 primeiro pagamento foi repassado aos monitores e o outro nao, por isso, a Prefeitura,
como corresponsavel, esta pagando novamente, pois foi acionada pela Justice do Trabalho.

0  Secretario  de  Financas  explicou  que  o  contrato  da  empresa  anterior  nao  poderia  ser
novamente renovado, entao, as empresas seguintes foram chamadas por ordem de classificaeao na
licitaeao, mas nao houve interesse nas anteriores a empresa Oliveira. Os documentos apresentados

por ela estavam corretos e dentro do que a lei exige.
Marcelo acrescentou ao assunto que, nas contratae6es, a empresa 6 obrigada a depositar uma

caueao e o municipio utilizou nos pagamentos realizados. Adriana disse que o valor da caucao era
de R$ 50 nil e que, al6m disso, nos contratos de terceirizacao 6 feito urn seguro de 5% do valor do
contrato,  e  a  Prefeitura  ja  o  solicitou.  No  mais,  informou  aos  vereadores  que,  caso  queiram  a
documentacao, podem solicitar na Proouradoria do municipio.

0 vereador Gilson questionou onde constam as desapropriae6es nesse documento. Marcelo
respondeu que esta em "obras-instalap6es-aquisig5es", bern como o asfaltamento.

Perguntou, tamb6m, onde fica o pagamento de auxflio transporte e o Marcelo disse que 6 na
folha de pagamento.

0 vereador Jose Roberto comentou sobre os valores pagos em "contribuig6es, subvenc6es e
aunilios"  nos  meses  de  marco  e  abril  e  pediu  o  nome  das  instituic6es  que  receberam.  Marcelo
respondeu que as entidades estao relacionadas na lei de subvene6es.

0  vereador  pediu  a  relacao  dos  prestadores  de  servicos  para  a  Prefeitura,  inclufdos  no
"terceiros-pessoa jun'dica". Ant6nio Geraldo disse que nessa classificapao tamb6m estao incluidas

as empresas Copasa, Energisa, empresa de telefonia e de banda larga.
A vereadora Jane questionou se existe alguma divida em relacao ao Carnaval.   Alessandra

disse  que  ainda  existem  d6bitos  a  serem  pagos  da  ata  que  aderiram.  Explicou  que  a  adesao  foi
necessaria,  porque,  quando  assumiram  a  Secretaria,  diversos  contratos  estavam  vencendo  e  nao
havia  tempo  de  fazer  nova  licitacao,  entao,  aderiram  a  ata  de  preaps  da  empresa  ljok  Piramide.
Contou que antes Cram varios contratos, mas a adesao a uma ata foi vantajosa para o cofre pdblico.

Contou  que,  em  infcio  de  abril,  a  Certidao  Negativa  de  D6bitos  -  Govemo  Federal  -  da
empresa  venceu,  entao,  conseguiram  pagar  somente  uma  parcela,  mas  em  breve  os  pagamentos
serao  realizados,  porque  a  Procuradoria  emitiu  urn  parecer  dizendo  que  o  juridico  da  empresa
demonstrou que a irregularidade nao ocorreu de rna fe.

Questionada   sobre   o  valor   da  parcela,   respondeu  que   era  de,   aproxinadamente,   R$
169.290,cO e, sobre o total gasto em estrutura com o Camaval, respondeu R$ 615.909,14, que sera

pago proporcional ao serviap prestado.
0 vereador Jos6 Maria pediu ao Secretario de Sadde que expusesse as ac6es realizadas ate o

momento, pois a despesa da Satide, nesse 1° quadrimestre, foi a maior, R$ 52.691.091,75 (cinquenta
e  dois  milh6es,  seiscentos  e  noventa  e  urn mil  e  noventa  e  urn  reais  e  setenta  e  cinco  reais).  0
secretario disse que  adquiriram  11  veiculos novos (despesa de,  aproximadamente,  R$ 3 milh6es),

que  demandou  a  contrata€ao  de  pessoal  para  dirigi-los;  aquisieao  de  terrenos  para  constru€ao  de
unidades de sadde (UBS  Sao Judas Tadeu e CAPS I); impacto na folha com o reajuste de 8% dos
servidores;   amplia€ao  de  horario   dos  serviaps,  que  gerou  a  necessidade  de  mais  pessoal;   o
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Vacim6vel funcionando aos finais de semana, gerando a necessidade de pagamento de horas extras;
ampliaeao do horario da Policlinica Odontol6gica e Famacia Municipal.

A   vereadora   Jane   solicitou   esclarecimento   se   o   valor   do   saldo   bancdrio   de   R$
126.019.424,19 (cento e vinte e seis milh6es, dezenove mil e quatrocentos e vinte e quatro reais e
dezenove centavos) foi deixado em caixa pela administraeao anterior para cobrir os gastos. Marcelo
e Ant6nio Gerado explicaram que a administraeao deixou reourso a maior para cobrir o vinculado,

por6m, o recurso pr6prio foi insuficiente, constando restos a pagar de R$ 23.100.325,00 (vinte e tres
milh6es, com mil e trezentos e vinte e cinco), entao, utilizaram o excesso do recurso vinculado e o
valor deixado em dinheiro, de R$  19.858.354,00 (dezenove milh6es, oitocentos e cinquenta e oito
mil   e   trezentos   e   cinquenta   e   quatro   reais),   mas,   ainda   assim,   nao   cobriu   todo   montante,
necessitando  do  disp6ndio  da  arrecadaeao  atual  de  R$  3.241.966,02  (tres  milhdes,  duzentos  e

quarenta e urn mil e novecentos e sessenta e seis reais e dois centavos). Comentou que sera apurado
se esse valor de restos a pagar 6 anterior ou posterior a abril de 2024, pois, se posterior, houve urn
descumprimento da LRF, que preve penalidade.

A vereadora  Aline  perguntou  se  o  valor para  pagamento  das  emendas  parlamentares  dos
vereadores da gestao passada foi deixado em caixa. Ant6nio Geraldo disse que foi informado pelo
antigo secretario de Finaneas que tinha sido aberta uma conta especifica para o pagamento relativo
aos exerofcios  de  2021,  2022,  2023  e  2024,  mas nao  identificaram  essa conta e  nao,  tamb6m,  ao
empenho, em restos a pagar.

0 vereador Jos6  Roberto comentou  que  se recorda de  na Prestaeao  de  Contas anterior  ter
constado  superavit nas  contas bancarias.  Marcelo  disse  que ocorreu  uma  inversao mos valores  do
reourso  vinculado  com  o  pr6prio,  entao,  haviam  destinae6es  do  fundo  que  constava  no  pr6prio,
sendo o correto constar no vinculado. 0 vereador concluiu dizendo que 6 muito s6rio o que se esta
dizendo, quanto a deixar dividas para a pr6xima administracao e sobre a apresenta€ao da Presta€ao
anterior estar com valores trocados.

A  vereadora  Jane  perguntou  ao  Marcelo  se  ele  garante  a  integridade  das  informac6es
trazidas   nessa   Prestacao    de    Contas.    Marcelo    respondeu   que    sim,    que    os    dados   estao
disponibilizados  no  Portal  da  Transpar6ncia,  no  site  da  Prefeitura,  e  foram  encaminhadas  ao
Tribunal de Contas pelo Sistema Informatizado de Contas dos Municipios (Sicom).

A vereadora tamb6m questionou se existe alguma preocupaeao com o aumento advindo da
nova contrataeao  de empresa de  residuos s6lidos, nas terceirizac6es.  0  Secretario  de Agricultura,
Ambiente e Mobilidade Urbana disse que os ndmeros estao errados e contou que o contrato com a
ECP era de R$  19.400.000,00 (dezenove milh6es e quatrocentos nil reais) ao ano e que mant6-la,
ofertando os mesmos servieos ja prestados, haveria urn reajuste para R$ 23 ou R$ 24 milh6es. Disse

que os servicos contratados por meio da nova licitaeao,  emergencial,  6  de,  aproximadamente,  R$
38.300.000,00 (trinta e oito milh6es e trezentos nil reais), incluindo o aumento na quantidade dos
servicos que ja existiam e  a solicitacao  de  novos, por exemplo, capina el6trica.  Caetano explicou

que  o pagamento  da capina el6trica somente  sera efetivado  se  for utilizado o  servico, portanto,  o
valor do contrato 6 uma previsao.

A vereadora disse que se alugada a capina el6trica e varredeira el6trica da ECP e somar ao
reajuste do contrato, o valor seria de R$ 25 milh6es, aproximadamente, beneficiando o municfpio.
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Disse  que  observou  que  a empesa  Suma Brasil  esta utilizando  o  caminhao  da ECP.  0  secretario
continuou justificando a contrata€ao contando que aumentou os dias de trabalho e a quantidade de
caminh6es (6 durante o dia e 2 durante a noite), disse que acrescentou mais trabalhadores, sendo a
meta 170 (antes Cram 80).

A  vereadora  disse  que  estava  previsto  no  contrato  com  a  ECP  o  aumento  de  pessoal  e,
inclusive, contemplando mais bairros, dai a necessidade de mais caminh6es tamb6m, no valor de R$
24 milh6es.

0  secretario  explicou  a  vereadora  que  no  dia  30  de  abril  a  ECP  lhe  entregou  uma  carta
abdicando de continuar prestando os servicos. A vereadora disse que conversou com eles e que eles
disseram  que  lhes  foi  solicitada  capina  el6trica  e  urn  atestado  de  capacidade  t6cnica  e,  caso
houvesse algo que onerasse o custo, o valor seria dividido entre Prefeitura e empresa. Concluiu que
a empresa mentiu, porque parece que lhe foi conveniente locar seus caminh6es para a Suma Brasil.

0 secretario disse que hoje haviam 11 caminh6es de coletas para uma limpeza emergencial
na cidade. Explicou que os servieos de capina e de varredura serao pagos a empresa por medieao,
considerando o metro quadrado ou o metro linear, no caso da coleta de lixo, utilizara a pesagem do
caminhao. Informou que sera uma estrutura maior para manter a cidade limpa e que o controle sera
realizado por fiscal. Citou que no contrato existe o item palestra de Educacao Ambiental.

Marcelo  continuou a leitura dos quadros.  0 quadro  7 traz a despesa com pessoal, perfodo
dos  dltimos  12 meses,  correspondente  a maio  de  2024  a  abril  de  2025,  obtendo  o  percentual  de
36,47%   da   receita   lfquida   de   R$   479.416.269,55   (quatrocentos   e   setenta   e   nove   milh6es,

quatrocentos e dezesseis mil e durentos e sessenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), que
equivale a R$ 174,855.639,91 (cento e setenta e quatro milh6es, oitocentos e cinquenta e cinco mil
e  seiscentos  e  trinta  e  nove  reais  e  noventa  e  urn  centavos),  obedecendo  o  limite  constitucional
maximo de despesas de 54% (R$ 258.884.785,56).

No  quadro  8  incluiu-se  o  gasto  com  Ensino,  no  1° quadrimestre  foi  de  R$  21.334.102,21

(vinte e urn milh6es,  trezentos e  trinta e  quatro  mil  e  cento  e  dois reais,  e vinte  e  urn centavos),
correspondendo ao percentual de  19,56% de R$  109.069.196,73 (cento e move milh6es, sessenta e
move nil e cento e noventa e seis reais e setenta e tres centavos), obtido da receita de impostos e
transfer€ncias arrecadados. Considerando a obrigatoriedade anual de aplicacao minima de 25% das
receitas de impostos, disse que pela projecao, ate dezembro, atingira 26 a 27%.

0 quadro 9 traz o gasto com Sadde, que no 1° quadrimestre foi de R$ 22.838.556,12 (vinte e
dois milh6es, oitocentos e trinta e oito nil e quinhentos e cinquenta e seis reais e doze centavos),
atingindo  o  percentual  de  20,94%  aplicado  da  receita  de  R$   109.069.196,73,  considerando  a
obrigatoriedade anual de aplica€ao minima de 15%.

0 quadro  10 traz a aplicacao do FUNDEB (Fundo de Manuten€ao e Desenvolvimento da
Educacao Basica e de Valorizaeao dos Profissionais da Educaeao), que no  1° quadrimestre foi de
R$  17.212.666,44  (dezessete  milh6es,  duzentos  e  doze  mil  e  seiscentos  e  sessenta  e  seis  reais  e

quarenta  e  quatro  centavos),  tendo  o  percentual  de  61,80%  aplicado,  da  receita  total  de  R$
27.852.099,44  (vinte  e  sete  milh6es,  oitocentos  e  cinquenta  e  dois  mil  e  noventa  e  nove  reais  e

quarenta e quatro centavos), considerando a obrigatoriedade anual de aplica€ao minima de 70% dos
recursos do FUNDEB. Na projecao passara o 80%.
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Ap6s a apresentaeao dos dados, os secretarios falaram sobre as principals ap6es exeoutadas
em suas secretarias.

Na apresentacao da Secretdria de Educaeao, a vereadora Jane perguntou se a contratacao dos

professores foi por excepcional  interesse  pdblico.  A secretaria  respondeu  que  sao  contratados  de
acordo com as demandas nas escolas e os contratos sao por tempo determinado, tendo direito,  ao
final   do  contrato,  geralmente  em  dezembro,   ferias,   d6cimo  terceiro  e  qualquer  outro  acerto
financeiro de direito. Disse que hoje, ao todo, a rede tern mais de 700 profissionais recebendo bruto
R$  3.925,00  (ties  mil  e  novecentos  e  vinte  e  cinco  reais),  aproximadamente,  e,  desses,  500  sao
efetivos (os efetivos possuem vantagens da carreira).

Explicou que com o encerramento de contrato a Prefeitura precisa realizar urn novo processo
seletivo  ou  nomear  os  aprovados  em  concurso  pdblico  vigente,  que  inclusive,  existe  urn,  e  41

pessoas serao chamadas  na pr6xima semana.  Disse que o processo seletivo vigente se encerra no
inicio do pr6ximo ano  e sera providenciado urn novo para as contratae6es em 2026. A vereadora
comentou que se preocupa que a contrataeao das mesmas pessoas, seguidamente, sem interstfcio de

prazo, gere vinculos trabalhistas futuros.
0  vereador  Gilson  comentou  que  uma  emenda  parlamentar  sua  foi  destinada  para  a

constmcao  de  urn  novo  muro  na  escola  Pedro  Peron,  garantindo  a  seguranca  dos  alunos  e

professores, mas obteve impedimento t6cnico. A secretaria disse que a Caixa Escolar da instituieao
nao  esta regulamentada e  conversou  com  o  diretor Jardel  sobre  essa necessidade,  pois  a Caixa o
ajudafa no desenvolvimento de diversas atividades e projetos, inclusive na manutencao da escola.
No  mais,  disse  que  a  "engenharia",  pelo  "Catadao",  ajudara  nas  interven€6es  pequenas,  mas
necessarias, nas escolas.

0 presidente da reuniao registrou a presen€a da vereadora Aparecida S6nia Ferreira Vidal.
Na apresentacao do Secretario Municipal de Agricultura, Ambiente e Mobilidade Urbana, o

vereador   Gilson  perguntou   se   a   secretaria   esta  zelando   pelas   arvores   que   foram   plantadas,
recentemente,  exterminando  as  pragas.  Caetano  respondeu  que  nao  esta  sendo  feito,  porque  o
agr6nomo  da  secretaria  esta  com  problemas  de  sadde,  mas  solicitou  a  contrataeao  de  outro

profissional,  pois  como  se  utiliza  produto  qufmico,  a  funeao  nao  pode  ser  delegada  a  qualquer
pessoa, ben como outras func6es que estao sem realizar, como a manutencao nas barraginhas.

Na  apresentacao  do  Secretario  de  Desenvolvimento  Social,  o  vereador  Gilson  comentou
sobre o video gravado pelo Prefeito e pelo Vice-prefeito dizendo que mulheres vitimas de violencia
serao  acolhidas  na  sede  do  antigo presidio  de  Uba,  portanto,  gostaria de  saber quando  iniciara o
acolhimento  e  como  o  local  sera  mantido.  R6mulo  explicou  o  local  sera  reformado  utilizando  a
emenda  da  Deputada  Ione,  de  aproximadamente  1  milhao,  conquistada  pela  vereadora  Aline,  e
outras emendas que tamb6m conseguiram, e que o local foi cedido pelo Estado, por 5 anos, com o

apoio dos parlamentares estaduais. Explicou que as colas serao transforlnadas em mini suites para
acolher a mulher e seus filhos, caso seja necessario. Ant6nio Geraldo complementou que iniciou as
tratativas com  o Estado  e  sera elaborado urn projeto  de  lei para que  a cessao  seja definitiva,  por
doa€ao.

0 vereador Samuel pediu ao secretario para falar sobre o novo Centro POP.  R6mulo disse

que o Albergue nao constava no organograma da secretaria e o antigo Centro POP nao funcionava
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em  urn  local  adequado.  Contou  que,  no  atual,  os  espa€os  disponiveis  para  os  usuarios  serao
separados por divis6rias, que ainda nao chegaram, mas no local a estadia feminina ja esta separada
da masculina, e da das pessoas com necessidades especiais, foi colocado chuveiro com agua quente,
cama com novos colch6es, e, hoje, com a ajuda das igrejas, conseguem alimentar as pessoas com

qualidade, mas gostaria de adequar o espaeo para garantir as 4 refeic6es diarias.
Comentou que foram doadas esse ano quase 400 cestas basicas, pelo Banco de Alimentos,

todas  advindas  de  doae6es  e  parcerias.  Tamb6m  comentou  sobre  o  que  a  secretaria esta fazendo

para ajudar as pessoas em situacao de rua.
0 vereador Andr6 convidou o secretario a ir a Casa Mac da Divina Miseric6rdia, em Uba,

que esta regularizada, e acolhe as pessoas em situaeao de rua, pois pode ajudar nos trabalhos que a
secretaria realiza com essas pessoas, e, ao inv6s de encaminha-las ao Rio de Janeiro, intema-las em
Uba.

Ap6s  a  apresentaeao  das  secretarias  de  Planejamento  e  Desenvolvimento  Social  e  de
Governo, o vereador Andr6 questionou se havera auditoria na constmcao do Centro Administrativo,
algo  trazido  durante  a  campanha  do  prefeito  Damato,  pois  existe  uma  dentincia  no  Minist6rio
Ptiblico sobre desvio doloso de dinheiro ptiblico nessa construcao e 6 necessario zelar pelo dinheiro

pdblico. Ant6nio Geraldo disse que seria mat6ria da Controladoria.
0 vereador Breno comentou que o Govemo Federal publicou medidas de contingencia para

os  pr6ximos  meses,  ate  o  final  do  ano,  entao,  gostaria  de  saber  se  a  Prefeitura  de  Uba  esta
realizando essa contingencia em relaeao as despesas e se teria os dados da receita arrecadada e do

que foi utilizado. Marcelo disse que a projeeao do pr6ximo quadrimestre sera baseada nas receitas
que entrarao, como o restante do IPTU, FPM, ICMS e outras receitas correntes. Essa programacao
financeira  corresponde  ao  impacto  e  a  conta  das  cotas  sera  feita pela  nova  empresa,  HLH,  que
trabalha com o sistema de provisionamento de cotas, de acordo com o hist6rico de arrecadacao dos
dltimos 3 anos. Ant6nio Geraldo disse a previsto de arrecadaeao 6 de R$ 642 milh6es, mas acredita

que  a receita chegara  a  R$  560 milh6es,  esta  acompanhando por bimestre  a  receita,  e  conversou
com  os  secretarios  para  fazer  urn  contingenciamento  de   10%  nas  secretarias,  respeitando  as
necessidades de alguns programas das secretarias de sadde e desenvolvimento social.

Nao houve a participacao do pdblico.
Os dados produzidos e informados pelo Executivo nessa Audiencia Ptiblica constam no final

dessa ata.
Nada mais havendo a tratar, o presidente encerrou a reuniao as 19h03min.

•-...  '          ,     .',..

Presidente

eira Silva Melo#-,.vi::¥-;I-::-ifaVereadora
Vice-presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ - Controladoria Interna e Auditoria

Transparência pública

• Audiência pública de metas fiscais é mecanismo legal decorrente
do princípio da publicidade;

• Visa trazer ao conhecimento da sociedade a forma como se está
gerindo o dinheiro público;

• É instrumento que atende a diversos princípios, especialmente, aos
princípios do estado democrático de direito.

Portal SICONFI - STN
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/declaracao/declaracao_list.jsf



Transparência pública

LRF - Art. 48. - São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de
diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos.

LRF - Art. 9º ;§ 4o - Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Ministro ou Secretário
de Estado da Fazenda demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada
quadrimestre e a trajetória da dívida, em audiência pública na comissão referida no§1º do art.
166 da Constituição Federal ou conjunta com as comissões temáticas do Congresso Nacional ou
equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ - Controladoria Interna e Auditoria

LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) - Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
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Transferências correntes

TRANSFERÊNCIAS UNIÃO E SUAS ENTIDADES:

- FPM (Fundo de Participação dos Municípios)

- FNAS (Fundo Nacional de Assistência Social)

- FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação)

- SUS (Sistema Único de Saúde)

- ITR (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural)

- Recursos União e entidades
- Convênios União e entidades
- Complementação ao FUNDEB
- Compensação financiada pela 
exploração de recursos naturais

Impostos
- IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana)

- IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte)

- ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis)

- ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza)

Transferências correntes

TRANSFERÊNCIAS ESTADOS, DF E SUAS ENTIDADES:

- IPVA (Imposto sobre Propriedade Veículos Automotores)

- ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços)

- SUS (Sistema Único de Saúde)

- IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados)

- CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico)

- Transferências Estado, DF e entidades
- Convênios Estado, DF e entidades
- Compensação financiada pela 
exploração de recursos naturais

TRANSFERÊNCIAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS

TRANSFERÊNCIAS OUTRAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS:

- FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação)

DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
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Importância do Controle de Gastos Públicos: Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB
Fundamento Legal: LRF estabelece limites e obrigações legais para garantir o equilíbrio das contas públicas e a responsabilidade na gestão fiscal

Controle de Gastos com Pessoal

• Limite de até 60% da Receita Corrente Líquida para despesa total 

com pessoal (Municípios: 54% Executivo e 6% Legislativo).

• Evita comprometimento excessivo da receita com folha de 

pagamento.

• Garante margem para investimentos e serviços essenciais.

• Origem dos recursos: Recursos próprios e transferências correntes 

líquidas.

• Período legal de verificação: Quadrimestral (com base nos últimos 

12 meses).
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Importância do Controle de Gastos Públicos: Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB
Fundamento Legal: LRF estabelece limites e obrigações legais para garantir o equilíbrio das contas públicas e a responsabilidade na gestão fiscal

Aplicação mínima em Educação

• 25% das receitas de impostos devem ser investidos em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE).

• Garante acesso e qualidade na educação básica.

• Essencial para o cumprimento de metas do Plano Nacional de 

Educação (PNE).

• Origem dos recursos: Recursos próprios e transferências 

constitucionais.

• Período legal de verificação: Anual (exercício financeiro).
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Importância do Controle de Gastos Públicos: Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB
Fundamento Legal: LRF estabelece limites e obrigações legais para garantir o equilíbrio das contas públicas e a responsabilidade na gestão fiscal

Aplicação mínima em Saúde

• 15% das receitas de impostos devem ser aplicadas em Ações e 

Serviços Públicos de Saúde (ASPS).

• Fortalece a Atenção Básica e o SUS nos municípios.

• Assegura o direito constitucional à saúde.

• Origem dos recursos: Recursos próprios e transferências 

constitucionais.

• Período legal de verificação: Anual (exercício financeiro).
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Importância do Controle de Gastos Públicos: Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB
Fundamento Legal: LRF estabelece limites e obrigações legais para garantir o equilíbrio das contas públicas e a responsabilidade na gestão fiscal

FUNDEB

• 70% dos recursos do FUNDEB devem ser utilizados na 

remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo 

exercício.

• Incentiva valorização do magistério e melhoria da qualidade da 

educação.

• Complementado pela União conforme critérios legais.

• Origem dos recursos: Recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB).

• Período legal de verificação: Anual (exercício financeiro).



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ - Controladoria Interna e Auditoria



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ - Controladoria Interna e Auditoria

Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Saúde

• Ampliação de horário de atendimento da sede da Secretaria 

de Saúde;

• Ampliação de horário de atendimento da Farmácia 

Municipal;

• Ampliação de horário de atendimento da Policlínica 

Odontológica e Regional;

• Vacimóvel;

• Aquisição de novos veículos para renovação da frota;

• Construção das novas unidades de saúde, a saber: UBS 

Cibraci e UBS Solar;

• Uso de tecnologia (drones) no combate às endemias.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Educação

• Construção das escolas Nair de Araújo, Agroceres e Centro 
Educacional;

• Abertura de 8 novas turmas na rede municipal;
• Ampliação do número de professores de apoio;
• Contratação de professores no 1º dia letivo do ano;
• Ampliação da carga horária das creches, passando para 12 

horas por dia;
• Aquisição de computadores e equipamentos novos.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Agricultura, Ambiente e 
Mobilidade Urbana

• Transparência nos julgamentos de multas;
• Limpeza urbana, poda, roçada e capina em mais de 350 ruas, 

praças e trevos do município;
• Município selecionado para integrar as comunidades de 

Prática do Programa CAPACIDADES, do Ministério das 
Cidades;

• Criação de um novo espaço de lazer e proteção ambiental -
Parque da Ligação;

• Cuidado e amor animal - resgate e castração;
• Restauração de bancos e pontos de ônibus;
• Revitalização de sinalização horizontal e vertical;
• Centro de educação ambiental e trilhas ecológicas.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Obras

• Manilhamento no bairro Ligação, próximo à fábrica Atraente 

Estofados;

• Desaterro do terreno da antiga AABB;

• Desaterro e manilhamento no distrito de Ubari;

• Pavimentação em CBUQ na rua Virgínia Brandão;

• Operação “tapa buracos” em diversas vias do município;

• Academia ao ar livre no bairro Ligação;

• Construção do Centro Educacional;

• Cascalhamento no Córrego do Emboque.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Administração

• Implementação da Central de Compras Unificadas;

• Adequações de compras e contratos - Decreto 7475/2025;

• Regularização imobiliária dos imóveis da Prefeitura;

• Posse dos novos servidores;

• Treinamento e capacitação dos servidores;

• Criação do Grupo de Estudos Avançados na Gestão de servidores;

• Valorização das mães servidoras com o fim da interrupção da 

contagem do tempo para prazos da vida funcional por licença 

maternidade;

• Reajuste salarial de 8% e aumento considerável dos auxílios 

alimentação e transporte;

• Revisão do desconto do vale alimentação por motivo de saúde;

• Adequação dos modelos de perícia e ajustamento funcional.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Desenvolvimento Social

• Recomeço das atividades dos CRAS e Centros de 
Convivências;

• Realização do evento “Domingo no Horto”;
• Inauguração da nova sede da Casa de Passagem;
• Entrega de alimentos ao Banco de Alimentos;
• Visitas técnicas às Organizações da Sociedade Civil.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Finanças

• Ampliação do atendimento, em acompanhamento ao 

crescimento exponencial da demanda;

• Elaboração do Calendário Tributário - CATRIM;

• Anulação de cobrança indevida sobre o Microempreendedor 

Individual (MEI);

• Cronograma de pagamentos aos fornecedores;

• Lançamento e homologação do IPTU e ISSQN;

• Regulamentação da tributação sobre as atividades dos 

feirantes.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer

• Realização do Carnaval de Ubá;
• Estações Praça Guido Marliere, Diamante e Ligação, com 

reorganização física e patrimonial e oferta de oficinas;
• Comemoração em praça São Januário do Dia Internacional 

da Mulher;
• Organização do FETUBA - Festival de Teatro de Ubá;
• Comemoração do Dia do Trabalhador, com a realização de 

shows locais na cidade;
• Realização do evento encontro de carros antigos;
• Exposição de artes de Nise da Silveira no Fórum Cultural e 

Centro Administrativo;
• Realização dos Jogos Escolares Ubaenses.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Sustentável

• Elaboração de estudos, possibilitando a regularização de 
imóveis;

• Capacitação e alinhamento com consultorias e profissionais 
da área ambiental;

• Elaboração de estudos técnicos visando a criação do Parque 
Municipal da Ligação;

• Processos administrativos ambientais em destaque, 
promovendo o desenvolvimento sustentável de Ubá;

• Estudos para a melhoria e pavimentação da estrada da 
Miragaia, interligando ao Distrito de Ubari;

• Modernização do Licenciamento Ambiental;
• Gestão territorial e regularização fundiária;
• Revisão da legislação urbanística.
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Principais ações executadas por Secretaria no 1º quadrimestre de 2025

Secretaria de Governo

• Cumprimento da Lei de Subvenções, Convênios e Projetos;
• Desenvolvimento econômico e geração de empregos;
• Fortalecimento do PROCON;
• Projetos cadastrados no Novo PAC na ordem de 

R$93.980.980,12, dentre os quais: construções de unidades 
de saúde, creche e espaços esportivos comunitários, 
aquisição de veículo escolar, renovação de frota SAMU;

• Ações de fiscalização do PROCON;
• Ações na Semana do Consumidor;
• Participação em eventos nacionais, como na 35ª Reunião da 

Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) com o 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC).
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Considerações Finais
Pontos de Avanço:

• Crescimento da Receita Própria: O aumento expressivo na arrecadação de impostos (94,06%) e taxas (74,76%) é um forte indicador de
avanço na gestão tributária e/ou recuperação econômica local. Isso reduz a dependência de transferências;

• Aumento das Transferências Correntes: Embora menor que o crescimento da receita própria, o aumento de 15,04% nas transferências
contribuiu positivamente para o orçamento;

• Controle Relativo da Despesa com Pessoal: O crescimento da despesa com pessoal (15,89%) ficou abaixo do crescimento da receita
total e da receita corrente, indicando um controle relativo e o cumprimento dos limites da LRF no período;

• Aumento dos Investimentos: O crescimento das despesas de capital, especialmente em obras e equipamentos, sugere um foco da
gestão na melhoria da infraestrutura e dos serviços públicos;

• Ações das Secretarias (2025): O relatório de 2025 detalha diversas ações importantes nas áreas de Saúde (ampliação de horários,
vacimóvel, novas unidades, uso de drones), Educação (construção de escolas, novas turmas, equipamentos), Obras (pavimentação,
tapa-buracos, cascalhamento), Administração (central de compras, valorização de servidores), entre outras, demonstrando atividade e
entregas à população.
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Referências

• Fonte: GovernançaBrasil (GovBR) - Execução Orçamentária e Contabilidade Pública, acessos no
período de janeiro a maio de 2025;

• Fonte: GovernançaBrasil (GovBR) - Responsabilidade Fiscal, acessos no período de janeiro a
maio de 2025;

• BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Diário
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 5 maio 2000;

• Informações e registros fotográficos repassados por cada Secretaria.



“Se você quer algo novo, você precisa parar 
de fazer algo velho” -Peter Drucker-

(Escritor, Professor e Consultor Administrativo, considerado o Pai da 
Administração Moderna)

Obrigado!

Marcelo Correa Paiva
Controlador Interno e Auditor


